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NEGAR EXEQUIBILIDADE ao seguinte trecho do art. 

4º da Lei 1.459/2011, do município de Conceição do 

Castelo “e excepcionalmente, aos médicos não 

vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de 

Conceição do Castelo, quando convidados para a 

prestação de serviços médicos em regime de 

plantão, em decorrência de cargo vago, falta ou 

afastamento legal do titular”. Violação ao artigo 37, 

inciso II da Constituição Federal; ofensa ao princípio 

do concurso público. 
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